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PARECER JURÍDICO Nº 431/2021 
DE LAVRA: ASSESSORIA JURÍDICA / LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1905/2021 
TOMADA DE PREÇOS  
 

Assunto: Processo Licitatório. Tomada de 
Preços. Exame prévio do Edital de Licitação 
e anexos. 

1. DA DESCRIÇÃO FÁTICA 

Trata-se o presente processo de pedido de análise da minuta do edital e 
anexos referente à pretensa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE BANHEIROS PÚBLICOS NA 
VILA DE CARAPARÚ, NO MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO PARÁ, conforme 
projetos, planilhas orçamentárias, especificações constantes nos autos do processo.  

A CPL autuou o procedimento, cuja modalidade licitatória selecionada fora a 
Tomada de Preços.  

Nos autos consta a Solicitação de tal contratação, apresentando as 
especificações técnicas com memorial descritivo, planilha orçamentária, memorial 
de cálculo, ramais contemplados, cronograma físico, indicação de reserva 
orçamentária, termo de autorização de despesa, termo de autuação da CPL, decreto 
de pregoeiro e da comissão de licitação e o encaminhamento a esta Assessoria 
Jurídica, para análise. 

             É o breve relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Quanto à análise do Procedimento Administrativo por se tratar de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR OS 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE BANHEIROS PÚBLICOS NA VILA DE 

CARAPARÚ, NO MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO PARÁ, na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, atrai a incidência das normas gerais estabelecidas na Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 além das demais legislações pertinentes à 

matéria. Vejamos: 

  

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, 
além dos órgãos da administração direta, os fundos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
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especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Infere-se que a modalidade de licitação denominada Tomada de Preços se 

adequa a espécie, visto que é a modalidade licitatória destina-se à contratação de 

obras e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles que 

atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas (Art. 22, §2º LLC). 

É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo 

licitatório, visto que, se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo 

ilustre doutrinador Marçal Justen Filho: 

“A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação 
mais sumária e rápida. 
O prévio cadastramento corresponde à fase de habilitação. 
No cadastramento, a habilitação é antecipada para um 
momento anterior ao início da licitação. Os requisitos de 
idoneidade e da capacitação, em vez de serem examinados 
no curso da licitação e com efeitos para o caso concreto, são 
apurados previamente, com efeitos gerais. (...) A 
aprovação corresponde ao cadastramento do interessado. 
No momento posterior, quando deliberar a realização da 
licitação na modalidade de tomada de preços, a 
Administração não necessita promover uma fase de 
habilitação específica (...). (FILHO, Marçal Justen, 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 17ª ed. rev., São Paulo: RT, 2016, 
p. 420, 421) (grifo nosso)” 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a modalidade já 

referida, TOMADA DE PREÇOS, possibilitando, maior agilidade ao processo 

licitatório, uma vez que, promoverá à participação apenas das licitantes 

interessadas que atendam as exigências do instrumento convocatório acostado ao 

processo. 

Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o 

art. 40, caput da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de 

ordem, as secretarias interessadas, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem 

como a menção de que o procedimento será regido pela Lei nº 8.666/93. Além, é 

claro, do local, dia e horário para recebimento dos documentos e propostas de 
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preço. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições 

para assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as 

condições de participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; 

os critérios de julgamento; o local, horários e formas de contato com o 

Departamento de Licitação para esclarecimento, protocolo de impugnações e 

recursos administrativos; condições de pagamento, critério de aceitabilidade das 

propostas de preços; critérios de reajustes; e, relação dos documentos necessários 

a habilitação. 

O edital também atende ao que determina o § 2º do art. 40 da Lei nº 

8.666/93, trazendo em anexo a minuta do contrato, o projeto básico/termo de 

referência e modelo da proposta de preços e de todas as declarações que deverão 

integrar os documentos inerentes a habilitação. 

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a 

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do 

art. 55 da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 
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para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. (...) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei. 

Observamos ainda, que a minuta de edital encartado aos autos atende ao que 

determina o art. 40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de 

ordem, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o 

procedimento será regido pela Lei nº 8.666/93 e ainda os benefícios previstos na 

Lei Complementar n° 123/2006 que trata de benefícios e diferenciado tratamento 

às Micro empresa e Empresa de Pequeno Porte, e Decreto n° 8.538/2015. Além, é 

claro, do local, dia e horário para realização do certame. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições 

para assinatura de contrato; as sanções para o caso de inadimplemento; as 

condições de participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; 

os critérios de julgamento; formas de contato com a Comissão Permanente de 

Licitação - CPL para esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos 

administrativos; condições de pagamento, critério de aceitabilidade das 

propostas de preços; critérios de reajustes; e, relação dos documentos necessários 

a habilitação e a minuta do contrato, satisfazendo também o previsto no Art. 40 c/c 

art. 55 da Lei n° 8.666/1993. 

 Enfim, não havendo qualquer impedimento ou omissão tendente à nulidade 

absoluta da minuta do instrumento apresentado. 

 

3. CONCLUSÃO 
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 Ante todo o exposto, à luz das disposições normativas pertinentes, hipótese 

em que configurando assim o interesse público e a preservação de seu patrimônio, 

temos que o certame deverá ser engendrado sob a modalidade já referida. 

Tomando-se como parâmetro a licitação pela modalidade Tomada de Preços, 

acostada ao processo, manifestamo-nos, portanto, favoráveis à legalidade da minuta 

do edital e anexos e a realização do certame. 

 

É este o parecer. S.M.J. 

Santa Izabel do Pará, 19 de outubro de 2021. 

 

 

 

MARCELO DA ROCHA PIRES 
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